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ARTIFICIAL INTELLIGENCE AS A SUPPORT TOOL FOR THE BRAZILIAN TAX REFORM: TECHNOLOGICAL INNOVATIONS AND THEIR IMPACTS ON TAX ADMINISTRATION AND TAX PLANNING
Iann Andrade Linhares Goes
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RESUMO
O objetivo desta pesquisa foi analisar os impactos da Reforma Tributária brasileira e avaliar a utilização da Inteligência Artificial (IA) como ferramenta de apoio à administração tributária e ao planejamento fiscal. Quanto ao método de coleta, o estudo caracteriza-se como de natureza aplicada, com abordagem mista, utilizando pesquisa bibliográfica e documental, bem como simulações comparativas realizadas a partir de dados normativos e econômicos do sistema tributário vigente e do modelo proposto pela reforma. Os resultados encontrados indicaram uma redução aproximada de 35,72% na carga tributária para atividades comerciais enquadradas no regime de Lucro Real no estado de Goiás, além de ganhos em transparência, previsibilidade e simplificação das obrigações acessórias. No que se refere à aplicação prática do estudo, verificou-se que a utilização da IA em sistemas fiscais, como o SISAM, da Receita Federal, e o Projeto VICTOR, do Supremo Tribunal Federal, contribui para maior agilidade, precisão na fiscalização e fortalecimento da governança tributária. Conclui-se que a integração entre a Reforma Tributária e a Inteligência Artificial apresenta potencial concreto para modernizar a administração fiscal, desde que acompanhada de supervisão humana, ética no uso da tecnologia e gestão responsável de dados.
PALAVRAS-CHAVE: Reforma Tributária; Inteligência Artificial; IBS; CBS; Eficiência Fiscal.





ABSTRACT
The objective of this study was to analyze the impacts of the Brazilian Tax Reform and to evaluate the use of Artificial Intelligence (AI) as a support tool for tax administration and tax planning. Regarding the data collection method, the research is applied in nature, with a mixed approach, using bibliographic and documentary research, as well as comparative simulations based on normative and economic data from the current tax system and the model proposed by the reform. The results indicate an approximate 35.72% reduction in the tax burden for commercial activities under the Real Profit regime in the state of Goiás, in addition to gains in transparency, predictability, and simplification of ancillary obligations. In terms of the practical application of the study, it was found that the use of AI in tax systems, such as SISAM of the Brazilian Federal Revenue Service and the VICTOR Project of the Supreme Federal Court, contributes to greater agility, accuracy in tax inspection, and strengthening of tax governance. It is concluded that the integration of Tax Reform and Artificial Intelligence has concrete potential to modernize tax administration, provided that it is accompanied by human oversight, ethical use of technology, and responsible data management.
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O sistema tributário brasileiro é amplamente reconhecido por sua complexidade, resultado de uma trajetória histórica marcada por constantes mudanças legislativas e políticas, que refletem a diversidade e a autonomia dos entes federativos. A Constituição Federal e o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966) estabelecem princípios, competências e limitações do poder de tributar, buscando conciliar a arrecadação estatal com a proteção aos direitos e obrigações dos contribuintes. Princípios como legalidade, anterioridade, irretroatividade, isonomia, imunidade, vedação ao confisco, direito de propriedade, contraditório e ampla defesa formam o denominado “Estatuto do Contribuinte”, assegurando juridicamente aos cidadãos e às empresas (Elali, 2005; Carneiro, 2020). Historicamente, a tributação no Brasil evoluiu da predominância de impostos sobre as atividades econômicas – indústria, comércio e serviços – para a consolidação de tributos internos e externos após a Constituição de 1934, estabelecendo-se como ferramenta essencial para a sustentabilidade das finanças públicas e o equilíbrio federativo (Pêgas, 2022).
A problemática desta pesquisa consiste em analisar de que maneira a Inteligência Artificial (IA) pode atuar como ferramenta de apoio à Reforma Tributária brasileira, propondo mudanças estruturais no sistema de fiscalização e na implementação do Imposto sobre Valor Agregado (IVA). Parte-se da hipótese de que a aplicação da IA contribuirá para maior agilidade, precisão e segurança no controle das obrigações tributárias, favorecendo uma gestão fiscal mais eficiente, justa e transparente, e oferecendo subsídios para o fortalecimento da governança tributária e para a formulação de políticas públicas alinhadas ao desenvolvimento econômico sustentável.
Nesse contexto, justifica-se a relevância do estudo diante da aprovação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da regulamentação dos PLPs nº 68/2024 e nº 108/2024, bem como da Lei Complementar nº 214/2025, que representam avanços significativos ao objetivarem simplificar o sistema tributário, aumentar a transparência, reduzir a cumulatividade e alinhar a arrecadação a princípios de justiça fiscal e sustentabilidade (Lustosa Filho, 2024). A criação da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e do Imposto Seletivo (IS) demonstra a tentativa de modernizar a tributação sobre o consumo, unificando tributos, promovendo eficiência arrecadatória e aproximando o Brasil de modelos internacionais, como o IVA (Crepaldi & Crepaldi, 2019; Padoveze et al., 2017).
Além das mudanças estruturais, a Reforma impacta diretamente a administração tributária e o planejamento fiscal das empresas. A contabilidade tributária assume papel estratégico ao registrar, controlar e analisar os tributos devidos, fornecendo informações essenciais para decisões gerenciais e para o planejamento tributário, cujo objetivo é reduzir legalmente a carga fiscal e otimizar o cumprimento das obrigações (Faria, 2016; Crepaldi & Crepaldi, 2019). Nesse cenário, a atuação dos profissionais de Ciências Contábeis torna-se indispensável, contribuindo para a sustentabilidade financeira das organizações e a conformidade com a legislação vigente (Padoveze et al., 2017).
Com a Quarta Revolução Industrial e a crescente digitalização da economia, novas ferramentas tecnológicas, como a Inteligência Artificial, ampliam as possibilidades de inovação. Algoritmos de aprendizado de máquina permitem analisar grandes volumes de dados, identificar inconsistências, detectar riscos de fraude e otimizar processos fiscais, aumentando a eficiência da administração tributária e oferecendo maior segurança jurídica aos contribuintes (Scherer, 2016; Machado Segundo, 2020). A aplicação da IA também se estende à gestão organizacional, possibilitando às empresas reduzir custos, elevar a produtividade e melhorar a conformidade tributária em um ambiente de negócios cada vez mais globalizado (Machado Segundo, 2020; Scherer, 2016; Crews, 2019).
Paralelamente, a adoção de tecnologias de informação, como o SPED, a Nota Fiscal Eletrônica e o eSocial, complementa o uso da IA ao fortalecer a fiscalização, reduzir a evasão fiscal e promover maior transparência no sistema tributário (Sachsida, 2017; Jambeiro Filho, 2015). Assim, a integração entre contabilidade, planejamento tributário e tecnologias emergentes evidencia a necessidade de equilibrar inovação, eficiência administrativa e proteção aos direitos dos contribuintes, reforçando a importância da aplicação responsável da Inteligência Artificial no processo de modernização fiscal brasileiro.
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A estrutura tributária brasileira possui suas bases na Constituição Federal de 1988 e é regulamentada pelo Código Tributário Nacional (CTN), instituído pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que estabelece normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. O Sistema Tributário Nacional (STN) funciona como um conjunto integrado e interdependente de normas jurídicas, cujo objetivo é organizar a complexa relação entre o Estado — detentor do poder de tributar — e os contribuintes, garantindo, simultaneamente, os direitos e garantias destes frente à atuação estatal (Carneiro, 2020).
O sistema tributário brasileiro cumpre, portanto, uma dupla função estratégica. Primeiramente, distribui competências tributárias entre os diferentes entes federativos, respeitando o princípio do pacto federativo. Em segundo lugar, estabelece limites ao poder de tributar, assegurando proteção aos contribuintes por meio de princípios constitucionais como legalidade, anterioridade, irretroatividade, isonomia, imunidade, vedação ao confisco, direito de propriedade, contraditório e ampla defesa. Esses princípios formam o que é frequentemente denominado o “Estatuto do Contribuinte”, funcionando como baliza normativa que orienta a atuação do Estado e protege os direitos dos cidadãos (Elali, 2005).
Historicamente, a tributação no Brasil passou por transformações significativas, refletindo mudanças políticas e econômicas do país. No período imperial, até a década de 1930, a arrecadação dependia majoritariamente de impostos sobre o comércio exterior, como taxas de importação e exportação, refletindo a economia exportadora da época. Com a promulgação da Constituição de 1934, houve um deslocamento gradual para tributos internos, permitindo que os Estados instituíssem impostos sobre vendas e consignações, enquanto os Municípios passaram a arrecadar tributos relacionados a indústrias, profissões e propriedades urbanas. Paralelamente, a União fortaleceu o imposto de renda como fonte crescente de receita, superando a histórica dependência da arrecadação aduaneira ao final da década de 1930 (Pêgas, 2022).
Dessa forma, a evolução do sistema tributário brasileiro revela seu papel central como instrumento de equilíbrio federativo e sustentabilidade financeira, permitindo que os entes da Federação obtenham receitas necessárias para a execução de políticas públicas, ao mesmo tempo em que assegura direitos fundamentais aos contribuintes. A harmonização entre arrecadação e proteção jurídica é essencial para a estabilidade do sistema e para o desenvolvimento socioeconômico do país (Carneiro, 2020).
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A Reforma Tributária brasileira, tema de debates recorrentes por mais de três décadas, finalmente obteve avanços significativos com a aprovação da Emenda Constitucional nº 132/2023, e regulamentada pela Lei Complementar 214/2025. objetivo central dessas alterações legislativas é simplificar o complexo sistema tributário nacional, aumentar a transparência na arrecadação, reduzir a burocracia e fortalecer a cooperação entre os entes federativos, promovendo um modelo fiscal mais eficiente, equitativo e sustentável. Historicamente, o sistema tributário brasileiro tem sido caracterizado por sua elevada complexidade, excesso de obrigações acessórias e multiplicidade de tributos sobre o consumo, situação que gerava ineficiências operacionais, aumento dos custos de conformidade e insegurança jurídica para empresas e cidadãos (Lustosa Filho, 2024).
Entre os princípios estruturantes da reforma destacam-se a não cumulatividade, que busca evitar a cobrança de tributos sobre tributos ao longo da cadeia produtiva; a neutralidade do IVA dual, que objetiva reduzir distorções econômicas causadas por diferentes alíquotas e regimes; a justiça tributária, voltada à redução da regressividade e à distribuição equitativa da carga fiscal; e a proteção ambiental, expressa na criação de tributos seletivos sobre produtos e serviços nocivos. Esses princípios refletem uma preocupação com a equidade fiscal, a sustentabilidade do sistema e a adequação às melhores práticas internacionais de governança tributária (Crepaldi & Crepaldi, 2019; Padoveze et al., 2017).
A reforma introduziu três tributos principais que passam a constituir a base da tributação sobre o consumo no país. A Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência exclusiva da União, substitui o PIS e a COFINS, consolidando-os em um tributo de incidência ampla, com regime não cumulativo e destaque em nota fiscal. Essa mudança busca aumentar a clareza das obrigações tributárias, reduzir distorções entre diferentes setores da economia e permitir maior previsibilidade para os contribuintes. Já o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência compartilhada entre Estados e Municípios, substitui o ICMS e o ISSQN, mantendo a não cumulatividade, mas centralizando a arrecadação e distribuindo automaticamente os recursos aos entes federativos. A medida visa eliminar distorções geradas pela chamada guerra fiscal e uniformizar regras de tributação sobre consumo, promovendo maior equilíbrio econômico entre as regiões do país. Por fim, o Imposto Seletivo (IS), de competência da União, tem caráter extrafiscal, incidindo sobre produtos e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, como cigarros, bebidas alcoólicas e combustíveis fósseis. Essa tributação seletiva visa não apenas arrecadar, mas também alinhar a política fiscal a objetivos de saúde pública e sustentabilidade ambiental, incentivando comportamentos mais conscientes entre consumidores e empresas (Brasil, 1988; Crepaldi & Crepaldi, 2019).
Além da criação desses tributos, a reforma trouxe alterações relevantes em outros impostos e contribuições já existentes. O IPTU passou a permitir que sua base de cálculo seja atualizada por decreto do Poder Executivo municipal, desde que respeitados critérios legais previamente estabelecidos, proporcionando maior flexibilidade à gestão tributária local. O IPVA expandiu sua abrangência, incluindo veículos aquáticos e aéreos, adaptando-se às novas formas de mobilidade e patrimônio. O ITCMD teve sua sistemática ampliada, refletindo a necessidade de modernizar a tributação sobre transmissão de bens e direitos. Por sua vez, a COSIP recebeu ajustes em sua disciplina, fortalecendo a coerência e a abrangência do sistema tributário municipal (Senado Federal, 2019).
Na prática, a implementação da CBS e do IS substituirá o PIS, a COFINS e o IPI, enquanto o IBS assumirá o lugar do ICMS e do ISSQN. Essa unificação aproxima o Brasil de padrões internacionais, como o IVA (Imposto sobre Valor Agregado) ou o GST (Goods and Services Tax), já adotados por mais de 170 países, que permitem maior transparência, simplificação de obrigações e eficiência na arrecadação. A reforma, portanto, não se limita a modernizar o sistema, mas busca reduzir a complexidade das obrigações acessórias, otimizar a arrecadação e aprimorar a governança fiscal, enfrentando, simultaneamente, desafios significativos relacionados à autonomia dos entes federativos e à adaptação de empresas e contribuintes às novas exigências (Padoveze et al., 2017; Poder360, 2024).
Um aspecto relevante da reforma é o seu impacto sobre a competitividade econômica e o ambiente de negócios. Com regras mais claras, previsíveis e uniformes, empresas de todos os setores passam a ter maior segurança jurídica, reduzindo custos de planejamento tributário e facilitando investimentos. Ao mesmo tempo, a centralização de alguns tributos e a distribuição automática de receitas contribuem para equilibrar a arrecadação entre regiões mais e menos desenvolvidas, mitigando desigualdades históricas e fortalecendo políticas públicas de desenvolvimento regional (Lustosa Filho, 2024).
Outro ponto de destaque é a atenção da reforma à sustentabilidade ambiental e à saúde pública. O Imposto Seletivo não apenas arrecada recursos, mas também desencoraja o consumo de produtos prejudiciais, criando um mecanismo fiscal de estímulo a comportamentos mais responsáveis. Essa abordagem demonstra a capacidade da política tributária de atuar de maneira integrada a objetivos sociais e ambientais, ampliando o alcance das medidas fiscais para além da arrecadação tradicional (Crepaldi & Crepaldi, 2019).
Por fim, a Emenda Constitucional nº 132/2023 e os PLPs regulamentadores representam uma tentativa de construir um sistema tributário moderno, eficiente, justo e transparente. Apesar dos desafios de implementação, especialmente no que se refere à adaptação tecnológica, capacitação de servidores e conscientização de contribuintes, a reforma configura um avanço histórico na trajetória do Brasil rumo à simplificação, à equidade fiscal e à sustentabilidade econômica e social. Trata-se de um marco que potencialmente transformará a relação entre Estado, cidadãos e empresas, estabelecendo bases sólidas para uma administração tributária mais eficiente, previsível e alinhada às melhores práticas internacionais (Padoveze et al., 2017; Poder360, 2024).
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A carga tributária brasileira tem se tornado progressivamente mais significativa ao longo das últimas décadas. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT, 2024), o contribuinte precisou trabalhar, em média, 149 dias no ano apenas para pagar impostos, taxas e contribuições, evidenciando um crescimento expressivo em relação à década de 1970, quando o período médio era menos da metade. Esse indicador reflete a tendência contínua de ampliação da tributação, levantando discussões sobre a eficiência e a equidade do sistema fiscal brasileiro.
Um estudo divulgado pelo Tesouro Nacional e analisado pelo Tribunal de Contas da União (TCU, 2023) aponta que, em 2022, a tributação sobre bens e serviços representou 40% da carga tributária total, equivalente a 13,44% do Produto Interno Bruto (PIB). Entre os tributos desse segmento, o ICMS destacou-se como principal fonte de arrecadação, respondendo por aproximadamente 6,98% do PIB (cerca de R$ 692 bilhões), seguido pela COFINS, com 2,74% do PIB (aproximadamente R$ 271 bilhões), e o ISS, com 1,08% do PIB (cerca de R$ 107 bilhões). Nesse contexto, a reforma tributária busca consolidar e unificar tributos federais, estaduais e municipais, com o objetivo de reduzir distorções, simplificar o cumprimento das obrigações e aumentar a transparência na arrecadação (TCU, 2023).
De acordo com Rocha (2021), a reforma tributária não deve se restringir a aspectos econômicos, mas considerar também fatores sociais, políticos e a viabilidade prática de implementação. O ponto central da proposta de Reforma Tributária é a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), inspirado no modelo do Imposto sobre Valor Agregado (IVA), adotado em países como Canadá, Estados Unidos e na União Europeia. As Propostas de Emenda à Constituição nº 45/2019 e nº 110/2019 preveem a extinção de cinco tributos atualmente em vigor, que seriam substituídos pelo IBS e pelo Imposto Seletivo. Este último possui caráter regulatório e teria como finalidade desestimular o consumo de produtos considerados prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, como cigarros, bebidas alcoólicas e combustíveis fósseis (Rocha, 2021).Esses elementos evidenciam tanto os desafios quanto as oportunidades da reforma tributária. Por um lado, há a possibilidade de simplificação e modernização do sistema fiscal, favorecendo a competitividade e a eficiência arrecadatória; por outro, existe o impacto direto sobre contribuintes e entes federativos, exigindo um equilíbrio entre eficiência, justiça fiscal e preservação da autonomia local (Rocha, 2021).
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A Contabilidade Tributária é o ramo da contabilidade voltado ao estudo, registro, controle e análise das obrigações fiscais das organizações. Seu principal objetivo é fornecer informações confiáveis sobre os tributos devidos, garantindo que a empresa cumpra a legislação vigente e minimize riscos de autuações fiscais (Padoveze et al., 2017). Além disso, a contabilidade tributária permite avaliar o impacto dos tributos nos resultados da empresa, oferecendo suporte estratégico para a tomada de decisões e para o desenvolvimento de um Planejamento Tributário eficiente.
Conforme destaca Faria (2016), a contabilidade funciona como uma ferramenta essencial para a gestão organizacional, pois disponibiliza informações relevantes para decisões gerenciais. No contexto tributário, essa função se torna ainda mais significativa devido à elevada participação dos impostos no custo final dos produtos e serviços. Assim, a contabilidade tributária engloba a escrituração fiscal, a provisão adequada de tributos e a análise de dados que contribuem para a redução de custos tributários, promovendo um melhor planejamento do fluxo de caixa e garantindo o cumprimento das obrigações fiscais dentro dos prazos legais (Faria, 2016).
Por sua vez, o Planejamento Tributário é definido como um conjunto de estratégias lícitas destinadas à redução da carga tributária e à otimização do cumprimento das obrigações fiscais. Seu objetivo é organizar as operações da empresa de forma eficiente, aproveitando benefícios fiscais e incentivos legais, ao mesmo tempo em que se evita contingências fiscais, sempre dentro dos limites da legislação vigente (Crepaldi & Crepaldi, 2019).
Segundo Fabretti (2009), trata-se do “estudo feito preventivamente, ou seja, antes da realização do fato administrativo, dos efeitos jurídicos, fiscais e econômicos de determinada decisão gerencial, com o objetivo de encontrar a alternativa legal menos onerosa para o contribuinte”. Oliveira (2005) complementa que o planejamento tributário é um método da contabilidade tributária voltado à redução ou transferência lícita do ônus econômico dos tributos, reforçando que essa prática vai além da simples economia fiscal, incorporando análise prévia, bom senso e observância legal, de forma a conciliar eficiência econômica e segurança jurídica.
A atuação dos profissionais de Ciências Contábeis é indispensável nesse contexto. De acordo com Padoveze et al. (2017), cabe ao contador não apenas apurar corretamente os tributos conforme a legislação, mas também identificar alternativas legais para reduzir a carga tributária e mitigar riscos fiscais, garantindo a sustentabilidade financeira da organização e a geração de valor para seus proprietários.
Dessa forma, a informação contábil cumpre papel estratégico, não se limitando ao registro de fatos econômicos e tributários, mas permitindo a avaliação da situação patrimonial atual e a projeção de cenários futuros. Esse suporte é essencial para fortalecer a gestão tributária, promovendo decisões mais seguras, planejamento financeiro consistente e sustentabilidade econômica da empresa (Padoveze et al., 2017).
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A Quarta Revolução Industrial, conhecida como Indústria 4.0, termo popularizado por Klaus Schwab, promoveu a economia digital e gerou profundas transformações socioeconômicas, fiscais e culturais (Schwab, 2019; Ford, 2015). Inicialmente, a automação destinava-se à substituição de tarefas repetitivas; atualmente, integra tecnologias como Automação de Processos Robóticos (RPA), Inteligência Artificial (IA), Machine Learning, Deep Learning e Internet das Coisas (IoT), tornando os processos industriais mais inteligentes, conectados e capazes de gerar dados estratégicos para a tomada de decisão.
Apesar de aumentar a eficiência produtiva, reduzir custos e potencializar a competitividade, a adoção da IA também apresenta desafios sociais, especialmente relacionados ao mercado de trabalho. Estudos indicam que até 50% das atividades laborais poderiam ser automatizadas, com 60% dos trabalhadores em funções altamente suscetíveis à automação (McKinsey Global Institute, 2017; UFRJ, 2019). Tal cenário evidencia riscos de aumento da desigualdade social e impactos em profissões especializadas, como medicina e advocacia (Schwab, 2019; Almeida, 2021; Crews, 2019).
No contexto tributário, a IA representa uma ferramenta estratégica para modernizar a fiscalização e otimizar a arrecadação, permitindo a análise de grandes volumes de dados, a identificação de inconsistências, o cruzamento automatizado de informações e a detecção de potenciais fraudes (Maia Filho & Junquilho, 2018; Scherer, 2016). Esses recursos tecnológicos contribuem para a redução de erros humanos, aceleram auditorias e ampliam a eficiência do sistema tributário, fortalecendo a segurança jurídica para os contribuintes (Scherer, 2016; Almeida, 2021).
Entretanto, a eficácia da IA depende da intervenção humana para controle de dados, interpretação de resultados e tomada de decisões estratégicas. Além disso, a gestão dessa tecnologia exige capacitação especializada e atenção a vieses cognitivos, prevenindo discriminação algorítmica e promovendo a equidade (Maia Filho & Junquilho, 2018; Scherer, 2016). Assim, a aplicação da IA na tributação combina tecnologia avançada e expertise humana, fortalecendo a transparência, a justiça fiscal e a eficiência administrativa, ao mesmo tempo em que demanda cuidados éticos e regulatórios (Schwab, 2019; UFRJ, 2019).
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O uso da Inteligência Artificial (IA) nas organizações transcende ganhos de produtividade, influenciando diretamente a tributação e a administração pública. A substituição massiva do trabalho humano por sistemas automatizados e robôs pode gerar uma redução na arrecadação de tributos da seguridade social, ao mesmo tempo em que aumenta os gastos com assistência social, criando desafios para a manutenção de políticas públicas voltadas à proteção social (Machado Segundo, 2020).
Além disso, a automação intensiva exige a adaptação das legislações fiscais, de modo a acompanhar a transformação digital, garantindo a manutenção da arrecadação e a eficácia da fiscalização. Nesse contexto, a IA permite que empresas operem globalmente, oferecendo serviços em diferentes países, sem necessidade de sede física, e otimizando processos com base em algoritmos de aprendizado de máquina. Isso aumenta a eficiência operacional e reduz custos, liberando recursos para inovação e desenvolvimento de produtos e serviços (Scherer, 2016; Crews, 2019).
No âmbito tributário, a aplicação da IA promove maior precisão na apuração de impostos, monitoramento detalhado de transações e identificação de inconsistências nos registros contábeis. Ferramentas de análise preditiva possibilitam que órgãos fiscais identifiquem riscos de inadimplência e potenciais fraudes, tornando a fiscalização mais estratégica e menos dependente de intervenções manuais.
Dessa forma, a integração da IA nas organizações exige um equilíbrio entre eficiência tecnológica, conformidade fiscal e responsabilidade social, garantindo que os benefícios da automação promovam o crescimento econômico sem comprometer a arrecadação, a equidade fiscal e os direitos dos trabalhadores (Machado Segundo, 2020; Scherer, 2016). A adoção responsável dessas tecnologias fortalece a transparência, a governança corporativa e a sustentabilidade das políticas públicas, consolidando um ambiente digital seguro e regulado.
[bookmark: _Toc211436280][bookmark: _Toc211438715]Aplicação da Inteligência Artificial nas Atividades Fiscais e de Tributação
A Inteligência Artificial (IA) tem transformado significativamente a forma como atividades fiscais e tributárias são conduzidas, permitindo automatizar processos complexos, reduzir erros humanos e otimizar a arrecadação. Um exemplo prático é o SISAM (Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina) da Receita Federal é um sistema de inteligência artificial (IA) usado para auxiliar e otimizar o despacho aduaneiro de importação, que emprega aprendizado de máquina para identificar inconsistências em declarações aduaneiras, priorizando casos com maior probabilidade de fraude (Jambeiro Filho, 2015). Essa automação permite que os fiscais concentrem esforços em situações de maior risco, aumentando a efetividade da fiscalização e promovendo uma alocação estratégica de recursos.
Além disso, a IA possibilita o monitoramento contínuo das operações tributárias, gerando relatórios detalhados, análises preditivas e indicadores de risco que auxiliam no planejamento fiscal e na tomada de decisões (Machado Segundo, 2020; Almeida, 2021). Como resultado, a administração tributária se torna mais eficiente, transparente e baseada em dados, beneficiando tanto o fisco quanto os contribuintes, que têm suas obrigações facilitadas e compreendidas de maneira mais clara.
Apesar de seus avanços, a automação inteligente não substitui a atuação humana, mas a complementa, tornando os processos mais rápidos, precisos e confiáveis. Entretanto, é essencial considerar desafios jurídicos e éticos, como a responsabilidade em decisões automatizadas, a proteção de dados dos contribuintes e a observância aos princípios constitucionais. A implementação ética e responsável da IA garante que a eficiência tecnológica seja acompanhada de segurança jurídica e justiça fiscal, equilibrando inovação, transparência e respeito aos direitos fundamentais (Scherer, 2016; Machado Segundo, 2020).
[bookmark: _Toc211438716]A inteligência artificial na administração tributária
A Inteligência Artificial (IA) vem se consolidando como uma ferramenta central na modernização da administração tributária, capaz de transformar processos burocráticos e complexos em operações mais ágeis e precisas. No Poder Judiciário, o Projeto VICTOR exemplifica essa aplicação ao utilizar algoritmos de aprendizado de máquina para analisar milhares de processos em repercussão geral. A tecnologia permite identificar quais casos possuem maior relevância jurídica e econômica, priorizando-os para análise e decisão. Esse processo não apenas aumenta a agilidade da justiça, mas também reduz custos operacionais e evita atrasos judiciais prolongados, demonstrando como a automação inteligente pode complementar a atuação humana (Roque & Santos, 2021).
Na Receita Federal do Brasil, a IA é aplicada em diversas frentes, incluindo o monitoramento do Imposto de Renda, análise de declarações fiscais e acompanhamento de operações de comércio exterior. Sistemas automatizados são capazes de processar grandes volumes de dados simultaneamente, identificar padrões atípicos e inconsistências que indicam risco de fraude ou erro, priorizando casos que exigem intervenção humana. Esses mecanismos aumentam a eficiência da fiscalização, promovem uniformidade nos procedimentos e fortalecem a confiança do contribuinte, ao reduzir arbitrariedades e promover tratamento isonômico (Nunes & Delgado, 2022; Maia Filho & Junquilho, 2018).
Além das funções operacionais, a IA permite simulações avançadas e análises preditivas. Órgãos fiscais podem projetar impactos de políticas tributárias, estimar resultados de mudanças na legislação e planejar estratégias de arrecadação com base em dados históricos e em tempo real. A integração de IA com sistemas de gestão tributária permite que a administração pública seja mais estratégica, utilizando informações precisas para direcionar recursos de forma eficiente e priorizar setores e contribuintes de maior risco.
Dessa forma, a IA não atua apenas como ferramenta tecnológica, mas como um instrumento de governança estratégica, promovendo maior transparência, previsibilidade e eficiência administrativa. Sua implementação adequada depende da integração harmoniosa entre tecnologia e supervisão humana, garantindo que decisões críticas não sejam tomadas exclusivamente por algoritmos, mas que sejam validadas por profissionais qualificados (Roque & Santos, 2021; Nunes & Delgado, 2022).
[bookmark: _Toc211436281][bookmark: _Toc211438717]O direito à proteção de dados nos procedimentos fiscalizatórios tributários
A aplicação da IA na administração tributária traz benefícios significativos, mas também desafios relacionados à proteção de dados pessoais e segurança jurídica. Sistemas inteligentes coletam, armazenam e processam informações sensíveis, incluindo dados de contribuintes, transações financeiras, histórico de declarações e informações comerciais. Para que a IA seja utilizada de forma ética e legal, é essencial que todo o processamento de dados respeite os princípios de sigilo, finalidade, proporcionalidade e transparência, conforme preceitua a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) (Roque & Santos, 2021; Nunes & Delgado, 2022).
O Projeto VICTOR e os sistemas da Receita Federal ilustram como a IA deve ser aplicada com cautela. Por exemplo, algoritmos podem identificar padrões de irregularidade ou inconsistência em declarações de Imposto de Renda e priorizar fiscalizações, mas todo o processo precisa garantir que informações pessoais não sejam indevidamente expostas ou utilizadas para finalidades não previstas em lei. Além disso, deve-se garantir que o contribuinte tenha mecanismos de contestação e acesso a informações sobre como os dados são utilizados, mantendo a transparência e a previsibilidade (Maia Filho & Junquilho, 2018).
A IA também oferece oportunidades estratégicas para a administração tributária: permite o monitoramento contínuo de políticas fiscais, análise de impactos de incentivos tributários e simulações de cenários fiscais antes da implementação de mudanças legais. Contudo, sua eficácia depende de uma estrutura robusta de governança de dados, protocolos de segurança cibernética e supervisão humana, garantindo que a inovação tecnológica não comprometa a proteção de direitos fundamentais nem a confiança do contribuinte (Roque & Santos, 2021).
Em suma, a utilização responsável da IA fortalece a eficiência administrativa, a justiça fiscal e a governança tributária, ao mesmo tempo que assegura a proteção de dados e a integridade das informações, equilibrando inovação tecnológica com princípios constitucionais e direitos civis.
[bookmark: _Toc211436282][bookmark: _Toc211438718]O uso de IA na administração tributária e seus efeitos jurídicos
O avanço da IA na administração tributária também impõe desafios jurídicos relevantes. A automatização de decisões fiscais envolve consequências diretas sobre arrecadação, fiscalização e conformidade tributária, tornando essencial a existência de regulamentação clara, definição de responsabilidades e auditoria constante (Scherer, 2016; O’Neil, 2016).
Algoritmos de aprendizado de máquina podem analisar rapidamente grandes volumes de dados e emitir recomendações ou alertas para o fisco. No entanto, sem supervisão adequada, há risco de vieses algorítmicos, discriminação involuntária e erros sistemáticos, prejudicando contribuintes e enfraquecendo a confiança no sistema fiscal (Machado Segundo, 2020). Por exemplo, contribuintes legítimos podem ser indevidamente selecionados para fiscalização intensiva, enquanto fraudes sofisticadas podem passar despercebidas se o sistema não for monitorado e atualizado constantemente.
Além disso, a aplicação automatizada de normas fiscais sem transparência pode gerar conflitos administrativos e questionamentos judiciais. Por isso, é crucial estabelecer mecanismos de auditoria, supervisão humana e políticas de compliance, assegurando que a IA funcione de forma ética, transparente e responsável. O objetivo é equilibrar eficiência operacional, segurança jurídica e proteção dos direitos constitucionais, transformando a IA em um instrumento confiável de apoio à arrecadação, fiscalização e tomada de decisões estratégicas (Scherer, 2016; Machado Segundo, 2020).
A regulamentação adequada, o treinamento de profissionais e a definição clara de responsabilidades são medidas indispensáveis para garantir que a IA contribua efetivamente para uma administração tributária moderna, segura e transparente, sem comprometer os direitos dos contribuintes ou os princípios constitucionais, promovendo inovação tecnológica alinhada à justiça fiscal.
[bookmark: _Toc211436283][bookmark: _Toc211438719]A relação entre tecnologia da informação e a redução da evasão fiscal
A integração de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) na administração tributária tem se mostrado um componente essencial para aprimorar a governança fiscal e reduzir a evasão tributária. Ferramentas como o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), o Cadastro Sincronizado Nacional e o eSocial possibilitam um controle mais rigoroso sobre declarações e transações, permitindo que os órgãos fiscais identifiquem inconsistências de forma rápida e precisa. Essas tecnologias não apenas simplificam o cumprimento das obrigações fiscais, mas também aumentam a confiabilidade das informações recebidas, tornando o processo mais seguro e transparente para os contribuintes (Machado Segundo, 2020).
O uso de TICs reduz a dependência de processos manuais, minimizando erros humanos e aumentando a assertividade da fiscalização. Ao mesmo tempo, a implementação dessas ferramentas fortalece a conformidade tributária, ao permitir que empresas e cidadãos sigam normas padronizadas e registradas digitalmente. Além disso, sistemas integrados de TICs fornecem dados valiosos para análises estratégicas, permitindo que os órgãos públicos realizem projeções sobre arrecadação, identifiquem padrões de inadimplência e antecipem riscos de fraude (Sachsida, 2017).
Quando combinadas com a Inteligência Artificial, essas ferramentas digitais tornam-se ainda mais poderosas. A IA possibilita o cruzamento de grandes volumes de dados, a análise de padrões de comportamento dos contribuintes e a identificação de potenciais irregularidades com antecedência. Por exemplo, sistemas de análise preditiva podem indicar quais empresas apresentam maior risco de descumprimento de obrigações fiscais, permitindo que a fiscalização atue de forma proativa e direcionada. Dessa forma, a combinação de TICs e IA fortalece não apenas a arrecadação, mas também incentiva a formalização de negócios, a transparência das operações e a confiança entre contribuintes e órgãos públicos (Jambeiro Filho, 2015; Sachsida, 2017).
Portanto, a integração entre tecnologias de informação e análise inteligente de dados representa uma mudança de paradigma na administração tributária. Além de aumentar a eficiência operacional, ela cria condições para decisões mais estratégicas, orientadas por dados confiáveis, e contribui para um sistema fiscal mais justo, equitativo e sustentável no longo prazo.
[bookmark: _Toc211436284][bookmark: _Toc211438720]A atuação do fisco e o princípio da segurança jurídica no direito tributário
A atuação do fisco e o princípio da segurança jurídica no direito tributário (expandido)
A atuação do fisco brasileiro deve estar sempre alinhada aos princípios constitucionais, como legalidade, publicidade, impessoalidade, eficiência e segurança jurídica. A aplicação de Inteligência Artificial (IA) na fiscalização tributária deve respeitar esses princípios, garantindo que mesmo processos automatizados sigam critérios claros, previsíveis e imparciais (Di Pietro, 2018; Brasil, 1988).
A IA permite uniformidade nas decisões fiscais, reduzindo arbitrariedades e aumentando a previsibilidade dos resultados. Sistemas automatizados podem, por exemplo, auxiliar na análise de grandes volumes de dados, identificando casos de risco elevado e priorizando intervenções, sem depender exclusivamente da intuição ou do julgamento individual de fiscais. Essa abordagem contribui para uma gestão fiscal mais eficiente, direcionando esforços humanos para situações mais complexas e críticas (Tavolaro, 2000; Machado Segundo, 2020).
Além disso, a utilização de análise preditiva, inteligência de dados e algoritmos avançados fortalece a segurança jurídica, oferecendo clareza sobre os critérios de fiscalização, lançamentos e autuações. Isso aumenta a confiança do contribuinte, que passa a compreender melhor as decisões do fisco e a ter meios de contestar eventuais inconsistências ou erros. A supervisão humana permanece essencial, garantindo que a tecnologia não substitua completamente o julgamento crítico, mas complemente e potencialize a atuação fiscal (Di Pietro, 2018; Machado Segundo, 2020).
Em síntese, a IA contribui para equilibrar eficiência administrativa e proteção aos direitos individuais, demonstrando que a inovação tecnológica pode ser um instrumento confiável para uma administração tributária moderna, segura e transparente.
[bookmark: _Toc211436285][bookmark: _Toc211438721]A guerra fiscal
A chamada “guerra fiscal” refere-se à competição entre estados e municípios para atrair empresas por meio de incentivos tributários, prática que pode gerar distorções econômicas, desequilíbrios regionais e desigualdades na arrecadação (Castro, 2013; Sachsida, 2017). Essa competição, embora muitas vezes justificada como uma estratégia de desenvolvimento local, pode comprometer a eficiência do sistema tributário nacional, reduzindo a arrecadação de entes federativos menos competitivos e incentivando práticas que nem sempre refletem o interesse público ou a justiça fiscal.
Nesse cenário, a Inteligência Artificial (IA) surge como uma ferramenta estratégica que permite uma análise mais precisa dos impactos econômicos e tributários dos incentivos antes de sua implementação. Por meio de modelos de simulação e análise de dados, é possível avaliar os efeitos de diferentes políticas fiscais sobre o crescimento econômico regional, a arrecadação e a distribuição de recursos entre estados e municípios. Dessa forma, decisões baseadas em dados promovem maior transparência, planejamento e eficácia das políticas públicas (Sachsida, 2017; Tavolaro, 2000).
Além disso, a IA possibilita o monitoramento contínuo das políticas de incentivo, identificando em tempo real distorções, ineficiências ou benefícios inesperados. Esse acompanhamento permite ajustes mais rápidos e direcionados, fortalecendo a coesão do sistema tributário e reduzindo desigualdades entre regiões. Ao integrar tecnologia e análise fiscal, é possível criar um ambiente em que incentivos tributários sejam utilizados de maneira estratégica, equilibrando competitividade local com justiça fiscal e equidade nacional.
Portanto, a guerra fiscal, quando analisada sob a perspectiva tecnológica, deixa de ser um fenômeno puramente competitivo e passa a ser uma oportunidade para a implementação de políticas tributárias mais eficientes, transparentes e sustentáveis. A IA contribui para decisões mais inteligentes, mitigando efeitos negativos e promovendo um ambiente de confiança entre os entes federativos e os contribuintes (Castro, 2013; Tavolaro, 2000).

[bookmark: _Toc211436286][bookmark: _Toc211438722]METODOLOGIA
A metodologia de uma pesquisa compreende o conjunto de princípios, técnicas e procedimentos utilizados para investigar o problema proposto, assegurando a validade, a confiabilidade e a coerência dos resultados. Esta pesquisa caracteriza-se, quanto à natureza, como aplicada, pois visa gerar conhecimento voltado à solução de problemas práticos relacionados à implementação da Reforma Tributária brasileira e ao uso da Inteligência Artificial (IA) na administração fiscal.
Quanto à abordagem, adota-se um método misto, que combina aspectos qualitativos e quantitativos. O enfoque qualitativo permitiu a análise interpretativa da legislação, de estudos acadêmicos e de documentos normativos; já o quantitativo possibilitou a realização de simulações e cálculos comparativos entre o sistema tributário vigente e o modelo proposto de CBS e IBS, a fim de mensurar impactos e avaliar resultados econômicos.
Em relação aos objetivos, o estudo é descritivo e exploratório. É descritivo por detalhar as principais características da Reforma Tributária e suas implicações na gestão fiscal; e exploratório por investigar as potencialidades da IA em um contexto de transformação digital, oferecendo subsídios para pesquisas futuras e práticas profissionais no campo contábil.
Nos procedimentos técnicos, a pesquisa é bibliográfica e documental, baseada em livros, artigos científicos, legislações, projetos de lei, relatórios governamentais e publicações de órgãos oficiais, como a Receita Federal e o Congresso Nacional. Também foram utilizadas fontes secundárias e estudos internacionais, com o intuito de identificar boas práticas associadas ao modelo de Imposto sobre Valor Agregado (IVA).
A amostra incluiu documentos oficiais recentes — como a Emenda Constitucional nº 132/2023, os Projetos de Lei Complementar nº 68/2024 e nº 108/2024 e a Lei Complementar nº 214/2025 — além de artigos disponíveis em bases acadêmicas como Scielo e Google Scholar. A coleta de dados foi realizada em plataformas eletrônicas, e as informações foram organizadas em tabelas e planilhas comparativas.
O tratamento dos dados qualitativos baseou-se na análise de conteúdo, buscando identificar convergências e divergências entre autores e legislações. Já os dados quantitativos foram apurados por meio de simulações em planilhas eletrônicas (Microsoft Excel), aplicando fórmulas e percentuais para calcular variações de carga tributária. Essa integração metodológica garante consistência e permite uma visão abrangente sobre o papel da Inteligência Artificial na implementação e fiscalização da Reforma Tributária brasileira.

[bookmark: _Toc211436287][bookmark: _Toc211438723][bookmark: _Hlk209250150]RESULTADOS E DISCUSSÃO
Esta seção apresenta os resultados obtidos por meio da pesquisa bibliográfica, documental e dos cálculos comparativos entre o sistema tributário atual e o modelo proposto pela Reforma Tributária. Os dados são discutidos à luz da legislação vigente, de estudos correlatos e das perspectivas de aplicação da Inteligência Artificial (IA) na administração fiscal brasileira. Comparativo entre o sistema tributário atual e o proposto pela Reforma Tributária 
Panorama da Reforma Tributária
A análise dos documentos oficiais evidencia que a Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada e pela Lei Complementar nº 214/2025, propõe a unificação de tributos sobre o consumo por meio da criação da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência estadual e municipal, além do Imposto Seletivo (IS) para produtos específicos. O novo modelo busca simplificar a estrutura tributária, aumentar a transparência, reduzir a cumulatividade e alinhar a arrecadação brasileira aos padrões internacionais de Imposto sobre Valor Agregado (IVA), adotados em países da União Europeia, no Canadá e no México.
Essas mudanças estruturais visam combater distorções históricas, como a sobreposição de tributos, a guerra fiscal entre entes federativos e a elevada litigiosidade. Estudos de Crepaldi & Crepaldi (2019) e Lustosa Filho (2024) indicam que a transição para um sistema de IVA tende a reduzir custos de conformidade e aumentar a previsibilidade tributária, embora demande forte coordenação federativa.
	Situação
	Como funciona?
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	Sistema Tributário Atual
	Múltiplos tributos sobre consumo (ICMS, ISS, PIS, Cofins, IPI) com regras diferentes entre União, estados e municípios. Complexidade alta e muitas disputas judiciais.
	Garante autonomia de estados e municípios e já possui estrutura consolidada.
	Sistema complexo, cumulativo, caro para as empresas e com alta litigiosidade.

	Com a Reforma Tributária
	Unificação de tributos em um IVA dual: CBS (federal) e IBS (estadual/municipal), além de um Imposto Seletivo para produtos específicos. Transição de 2026 a 2033.
	Simplificação do sistema, maior transparência, redução de custos de conformidade e possibilidade de crescimento econômico.
	Transição longa, risco de disputas na partilha de receitas, possível aumento de carga para alguns setores (como serviço.)


Fonte: Elaborado pelo autor.






[bookmark: _Hlk209249882]TABELA CRONOLÓGICA – LINHA DO TEMPO
	Período
	Principais medidas

	2026
	Ano teste da CBS e do IBS; arrecadação compensada com PIS/COFINS; isenção da taxa de prova para contribuintes que cumprirem obrigações acessórias.(CBS 0,9% E IBS 0,1%)

	2027 e 2028
	Cobrança efetiva da CBS; extinção do PIS e da COFINS; redução a zero das alíquotas do IPI (exceto ZFM); instituição do Imposto Seletivo (IS).

	2029 a 2032
	Transição gradual do ICMS/ISS para o IBS, com aumento progressivo da alíquota do IBS e redução proporcional de ICMS e ISS (10% IBS em 2029 → 40% em 2032).

	2033
	Vigência integral do novo modelo; extinção do ICMS e do ISS.


.
Fonte: BRASIL. Receita Federal. Entenda a Reforma do Consumo. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-e-atividades/reforma-consumo/entenda

A análise demonstra que a Reforma tende a reduzir a complexidade e os custos de conformidade, mas impõe desafios de transição e riscos de aumento da carga tributária em segmentos como serviços, exigindo planejamento fiscal cuidadoso.

TABELA  ARTIGO
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O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
Comparativo Tributário – Atividade Comercial (Lucro Real – Goiás)

O objetivo desta análise é comparar a carga tributária incidente sobre atividades comerciais em geral no município de Goiânia – Goiás, considerando o regime de Lucro Real, com base na legislação vigente em 2025, e o cenário projetado para 2033, após a implementação da Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023).
O estudo considera operações exclusivamente comerciais, sem incidência de ISS, e adota valores realistas de receitas e custos para os três primeiros meses do exercício.

Dados de Base
	Competência
	Receita (R$)
	Custo (R$)

	Janeiro
	1.250.000,00
	380.000,00

	Fevereiro
	1.450.000,00
	420.000,00

	Março
	1.650.000,00
	480.000,00

	Total Trimestral
	4.350.000,00
	1.280.000,00



Tributação Vigente – 2025 (Lucro Real)Alíquotas aplicadas:
PIS: 1,65% (não cumulativo – base: Receita − Custo)
COFINS: 7,6% (não cumulativo – base: Receita − Custo)
IPI: 0% (atividade comercial, não industrial)
ICMS (GO): 19% (alíquota padrão estadual para comércio – RCTE-GO)

Fórmulas utilizadas:

Base PIS/COFINS = Receita − Custo
PIS = Base × 1,65%
COFINS = Base × 7,6%
ICMS = Receita × 19%

Tabela 1 – Carga Tributária 2025 (Lucro Real – Goias)
	Competência
	Receita (R$)
	Custo (R$)
	Base (R$)
	PIS (1,65%)
	COFINS (7,6%)
	ICMS (19%)
	Total Mensal (R$)

	Janeiro
	1.250.000
	380.000
	870.000
	14.355
	66.120
	237.500
	317.975

	Fevereiro
	1.450.000
	420.000
	1.030.000
	16.995
	78.280
	275.500
	370.775

	Março
	1.650.000
	480.000
	1.170.000
	19.305
	88.920
	313.500
	421.725

	Total Trimestral
	4.350.000
	1.280.000
	3.070.000
	50.655
	233.320
	826.500
	1.110.475


Fonte: Elaborado pelo autor.

Tributação Projetada – 2033 (Reforma Tributária)
A partir de 2033, os principais tributos federais (PIS, COFINS e IPI) e estaduais/municipais (ICMS e ISS) serão unificados em dois novos impostos: CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) – arrecadação federal; e IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) – arrecadação estadual/municipal.

Alíquotas projetadas (cenário oficial – PEC 45/2019 / EC 132/2023):
- CBS: 9,25%
- IBS: 14%
- Total combinado: 23,25%
- Base de cálculo: Receita − Custo (valor agregado)
Tabela 2 – Carga Tributária 2033 (CBS + IBS)
	Competência
	Receita (R$)
	Custo (R$)
	Base (R$)
	CBS (9,25%)
	IBS (14%)
	Total Mensal (R$)

	Janeiro
	1.250.000
	380.000
	870.000
	80.475
	121.800
	202.275

	Fevereiro
	1.450.000
	420.000
	1.030.000
	95.275
	144.200
	239.475

	Março
	1.650.000
	480.000
	1.170.000
	108.225
	163.800
	272.025

	Total Trimestral
	4.350.000
	1.280.000
	3.070.000
	283.975
	429.800
	713.775




COM NOVAS ALÍQUOTAS
	Competência
	Receita (R$)
	Custo (R$)
	Base (R$)
	CBS (9,3%)
	IBS (18,7%)
	Total Mensal (R$)

	Janeiro
	1.250.000
	380.000
	870.000
	80.910
	162.690
	243.600

	Fevereiro
	1.450.000
	420.000
	1.030.000
	95.790
	192.610
	288.400

	Março
	1.650.000
	480.000
	1.170.000
	108.810
	218.790
	327.600

	Total Trimestral
	4.350.000
	1.280.000
	3.070.000
	285.510
	574.090
	859.600





Comparativo Geral – 2025 × 2033 CONSIDERANDO NOVAS ALÍQUOTAS
	Tributo / Sistema
	Total Trimestral (R$)

	Sistema Atual (Lucro Real – 2025)
	1.110.475,00

	Reforma Tributária (2033)
	859.600,00

	Diferença Absoluta
	−250.875,00

	Variação Percentual
	− 22,59%



Conclusão e Fundamentação Técnica
Os resultados demonstram que, considerando uma atividade comercial no regime de Lucro Real, o sistema tributário vigente em 2025 apresenta uma carga aproximadamente 35,7% superior àquela projetada após a Reforma Tributária de 2033.
A diferença decorre da unificação de tributos e da eliminação da cumulatividade parcial entre PIS, COFINS e ICMS, além da simplificação no processo de apuração e recolhimento.
Assim, a Reforma Tributária tende a reduzir significativamente a carga tributária efetiva e a tornar o sistema mais transparente e simplificado para o setor comercial, segundo as projeções oficiais atuais (CBS + IBS = 23,25%).
Fontes Oficiais Consultadas
Receita Federal do Brasil – Alíquotas de PIS e COFINS (Lucro Real)
Ministério da Fazenda / PEC 45-A/2019 / EC 132/2023 – Estrutura da Reforma Tributária
TIPI 2024 – IPI e classificações gerais
SEFAZ-GO – Regulamento do Código Tributário Estadual / Alíquota atual de 19%
Governo de Goiás (goias.gov.br) – Legislação Tributária Estadual
[bookmark: _Toc211436288][bookmark: _Toc211438724]A pesquisa demonstra que a Inteligência Artificial (IA) é um elemento estratégico essencial para o sucesso da Reforma Tributária, ao promover maior eficiência, precisão e transparência na administração fiscal. Ferramentas como o SISAM e o Projeto VICTOR evidenciam o potencial da tecnologia ao permitir análises preditivas, cruzamentos automatizados de dados e simulações em tempo real, ampliando a capacidade de detecção de inconsistências, fraudes e riscos de inadimplência. Essa integração tecnológica fortalece o combate à evasão fiscal, otimiza os processos de arrecadação e contribui para um sistema tributário mais moderno, ágil e confiável, alinhado às melhores práticas internacionais de gestão pública e controle fiscal.
Além de melhorar a eficiência operacional, a aplicação da IA favorece a formulação de políticas tributárias mais precisas, baseadas em dados concretos e projeções consistentes. Isso possibilita ao Estado planejar suas metas de arrecadação e identificar, de forma antecipada, os impactos econômicos de novas legislações. Entretanto, o uso intensivo da IA impõe desafios jurídicos e éticos que exigem observância rigorosa à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), bem como a criação de mecanismos de auditoria algorítmica e supervisão humana constante. Tais medidas asseguram que as decisões automatizadas sejam transparentes, imparciais e compatíveis com os princípios constitucionais da legalidade e da segurança jurídica (Scherer, 2016; Machado Segundo, 2020).
A tecnologia deve, portanto, ser utilizada como instrumento de apoio à tomada de decisão e não como substituto da análise crítica e do julgamento profissional. Nesse contexto, o papel dos contadores e auditores assume novo protagonismo, voltando-se à interpretação de dados, ao planejamento tributário e à governança tecnológica. Essa transformação não elimina a importância do fator humano, mas demanda requalificação contínua, domínio de ferramentas digitais e visão analítica sobre os impactos fiscais das novas dinâmicas automatizadas. A atuação desses profissionais passa a integrar competências tecnológicas e contábeis, reforçando a importância da formação multidisciplinar em um ambiente tributário em constante evolução.
Em síntese, a convergência entre Reforma Tributária e Inteligência Artificial representa um marco na modernização do sistema fiscal brasileiro. Ao simplificar tributos e automatizar processos, a tecnologia amplia a eficiência arrecadatória, fortalece a segurança jurídica e estimula uma cultura de transparência e conformidade. Dessa forma, a inovação tecnológica consolida-se como instrumento de justiça fiscal, desenvolvimento econômico e fortalecimento institucional no cenário contemporâneo.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa analisou de forma aprofundada a relação entre a Reforma Tributária brasileira e a Inteligência Artificial (IA), com foco nos impactos dessa interação sobre a eficiência fiscal, a simplificação dos tributos e o papel estratégico do profissional contábil. Os resultados obtidos confirmam a hipótese de que a IA pode atuar como ferramenta decisiva na implementação e gestão da Reforma Tributária, promovendo maior transparência, agilidade e precisão nos processos de arrecadação e fiscalização.
Verificou-se que a unificação dos tributos sobre o consumo (CBS e IBS) tende a reduzir a complexidade do sistema tributário e minimizar a cumulatividade, gerando benefícios econômicos tanto para o setor público quanto para as empresas. A análise comparativa desenvolvida neste estudo evidenciou que a simplificação proposta pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e suas leis complementares poderá diminuir a carga tributária efetiva e facilitar o cumprimento das obrigações acessórias, contribuindo para um ambiente de negócios mais estável e previsível.
No estudo prático realizado com base no regime de Lucro Real em Goiás, verificou-se que a carga tributária total sobre as operações comerciais atingiu R$ 1.110.475,00 sob a legislação vigente em 2025, enquanto a projeção para o novo sistema (CBS + IBS), a partir de 2033, resultou em R$ 713.775,00, representando uma redução aproximada de 35,72%. Esses dados reforçam o potencial da Reforma para tornar o sistema mais simples, menos oneroso e mais eficiente, especialmente para empresas de caráter comercial.
A integração da Inteligência Artificial nesse contexto mostrou-se essencial para o fortalecimento da governança fiscal e do compliance tributário, permitindo maior capacidade preditiva e controle sobre o ciclo de arrecadação. Sistemas inteligentes como o SISAM (Sistema de Análise de Malhas da Receita Federal) e o Projeto VICTOR (do STF) ilustram o potencial da tecnologia na automação de processos tributários, na prevenção de fraudes e no aprimoramento da tomada de decisão administrativa, reforçando a eficiência e a justiça fiscal.
Entretanto, esta pesquisa apresenta limitações que merecem destaque, como o uso de fontes bibliográficas e legislativas disponíveis até o ano de 2025, o que implica que alterações normativas ou tecnológicas futuras poderão modificar parte das conclusões aqui apresentadas. Além disso, os dados quantitativos utilizados foram simulados com base em médias setoriais, e não em amostras empresariais específicas, o que restringe a generalização integral dos resultados para todos os segmentos econômicos.
Apesar dessas limitações, o trabalho oferece uma base teórica e técnica consistente para estudos futuros que desejem explorar, de forma empírica, a aplicação da IA na arrecadação pública, na fiscalização automatizada e na mensuração dos impactos econômicos da Reforma Tributária. Futuras pesquisas poderão avaliar os efeitos reais da implantação do CBS e IBS sobre diferentes setores econômicos, bem como analisar o papel da IA na integração entre empresas e entes fiscais, desenvolvendo modelos preditivos de arrecadação e indicadores de eficiência tributária. Além disso, estudos futuros poderão investigar a percepção dos profissionais contábeis quanto ao uso da IA em suas rotinas, suas resistências e desafios éticos relacionados à automatização da contabilidade.
Conclui-se, portanto, que a convergência entre a Reforma Tributária e a Inteligência Artificial representa um marco para a modernização do Estado brasileiro e para o avanço da contabilidade pública e privada. A efetividade dessa integração dependerá da capacidade institucional de equilibrar inovação tecnológica e responsabilidade ética, assegurando a construção de um sistema tributário inteligente, justo e sustentável, guiado por princípios de transparência, eficiência e equidade social.
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Figura 2: Percentual de arrecadaao transicao até 2033.
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